
25DIÁRIO CATARINENSE,
QUINTA-FEIRA,

16 DE FEVEREIRO DE 2017

Pregão Eletrônico (SRP) nº 001/2017
Objeto: Pregão Eletrônico (SRP) No: 0001/2017. Objeto: Aquisição de Material
de Consumo para os laboratórios de química, biologia e física, com o objetivo de
atender a demanda das aulas práticas do IFC – Campus Luzerna. Total de itens
licitados: 78. Edital: 16/02/2017 das 08:00 as 12:00 e das 13:00 as 17:00 hs. Em:
www.comprasnet.gov.br e em: www.luzerna.ifc.edu.br. Endereço: Vigário Frei João,
550, Centro, Luzerna/SC. Telefone:(0xx49) 35234300. Entrega da Proposta: a partir
de 16/02/2017 as 08:00Hs no www.comprasnet.gov.br. Abertura das propostas:
02/03/2017 as 09h00 min no site www.comprasnet.gov.br.

AVISO DE LICITAÇÃO

CATARINENSE
Campus Luzerna

INSTITUTOFEDERALDE
EDUCAÇÃO,CIÊNCIAETECNOLOGIA MINISTÉRIO DA

EDUCAÇÃO

MUNICÍPIO DE TUBARÃO/SC
FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE DE TUBARÃO

PREGÃO PRESENCIAL Nº 03/2017
_PRIMEIRA ERRATA _

Comunicamos que o edital de Pregão Presencial nº 03/2017, expedido pelo Município
de Tubarão (Fundação Municipal de Saúde de Tubarão/SC), cujo objeto é o Registro de
Preços para eventual aquisição de materiais de consumo odontológicos para as
Unidades Básicas de Saúde e Centro de Especialidades Odontológicas do Município de
Tubarão, sofreu alterações no Termo de Referência – Anexo I do edital.
Diante do exposto, reabre-se a data para a sessão de abertura do presente processo
licitatório, para 02/03/2017 às 14:00horas. A entrega dos envelopes será até às
13:30 do dia 02/03/2017. Reiteram-se as demais cláusulas do edital.

Tubarão/SC, 15 de fevereiro de 2017.
Daisson José Trevisol
Diretor- Presidente

ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNICÍPIO DE VIDEIRA

PREGÃO PRESENCIAL Nº 11/2017 – PMV
RETIFICAÇÃO

O Prefeito de Videira comunica aos interessados, que fica RETIFICADO o cronograma semanal
de dias, períodos, horários, referente ao item 08, bem como a inclusão dos itens 1.7 a 1.9 no
presente edital e na minuta de contrato do Pregão Presencial nº 11/2017 - PMV, o qual tem por
objeto CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA MINISTRAR AULAS DE MÚSICA PARA O NÚCLEO DE
MÚSICA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO E CULTURA. Tendo em vista que a data de
abertura do presente certame ocorreria no dia 16 de fevereiro do corrente ano às 14:00:00min,
e que não haveria tempo hábil para a resposta da impugnação interposta e possibilidade da
comunicação dos interessados acerca dos assuntos, deverá ser remarcada a data de
recebimento e abertura dos envelopes, passando a ser o dia 07 de março de 2017, as 14:00:00
horas, republicando-se o presente Edital nos mesmos meios onde foi dada a publicidade inicial,
a fim de atender o disposto no art. 4º, inciso V da Lei nº 10.520/02.. Informações através do
telefone (49) 3566-9026.

Videira/SC, 15 de fevereiro de 2017.
DORIVAL CARLOS BORGA

Prefeito Municipal

Estado tem
outras provas
polêmicas
Ritual típico do litoral catarinen-

se, a farra do boi é proibida desde
1997, quando o Supremo Tribunal
Federal (STF) entendeu-a intrin-
secamente cruel ao animal e, por
isso, passou a considerá-la crime.
Não há lei estadual que reforce a
proibição. Estudioso do assunto, o
antropologo do Núcleo de Estudos
Açorianos da Universidade Federal
de Santa Catarina (UFSC) Eugênio
Lacerda diz que ainda não é possí-
vel saber se a liberação da vaqueja-
da refletirá na “tourada brasileira”
que acontece em SC.
– As características etnográficas

que presidem essa tradição popu-
lar não são as que presidem ou-
tras tradições que têm o boi junto,
como a vaquejada e os rodeios. Es-
sas duas últimas têm origens cultu-
rais, mas são tradições que também
são econômicas e competitivas. Não
é o caso das farras do boi que ha-
viam aqui e ainda há clandestina-
mente – explica.
O pesquisador, que publicou o li-

vro Bom para brincar, bom para co-
mer — A polêmica da farra do boi no
Brasil, lembra que em 2008 a Câma-
ra de Vereadores de Biguaçu tentou
aprovar uma lei que regulamentava
a atividade, mas o texto foi conside-
rado inconstitucional.
– As comunidades litorâneas cata-

rinenses pacíficas pagaram um pre-
ço alto pela estigmatização cultural,
mas também por não terem organi-
zado sua festa. Lá na Ilha Terceira
[em Açores, em Portugal] é regula-
mentada, tem regimento, é pública
e notória, tem as precauções e está
mantida. Foi perdida a oportunida-
de de organizar isso e manter a tra-
dição aos moldes de seus protago-
nistas. O caso foi diferente no Ceará
e é diferente também em relação aos
rodeios gaúchos – compara.
A puxada de cavalo, em que os

animais são obrigados a puxar a
maior quantidade de peso possível
em uma carroça sem rodas, é outra
prática polêmica que envolvia ani-
mais no Estado desde 1980, princi-
palmente na região de Pomerode.
Mas desde 2015 há uma lei esta-

dual de autoria da deputada Ana
Paula Lima (PT) que impede a re-
alização sob multa de R$ 50 mil,
podendo duplicar a cada reinci-
dência. Graças a essa proteção le-
gislativa, a parlamentar não teme
retrocesso em relação à puxada de
cavalo, mas mostra-se apreensiva
sobre a farra do boi.
– Houve uma conscientização da

população sobre esse tipo de entre-
tenimento de sobrecarga dos ani-
mais porque eles sofriam por puxar
carga excessiva. Foi um avanço por-
que não está mais acontecendo em
SC. Mas em relação à farra do boi,
que ainda acontece, pode retroce-
der. Esperamos que não.

● O texto aprovadoemdois turnos de votaçãopela ampla
maioriados senadoresnanoitede terça-feiramudaoarti-
go 225da Constituição, que trata domeio ambiente, para
descaracterizar aprática de crueldadeassociadaaoespor-
te, desde que sejammanifestações culturais previstas na
Constituiçãoeregistradascomointegrantesdopatrimônio
cultural brasileiro. A proposta agora segue para a Câmara
dosDeputados.

● APEC foi apresentadaemoutubrode2016, logoapósde-
cisãodo STF contra a lei que regulamentavaas vaquejadas
noCeará.Orelator,ministroMarcoAurélio,considerouhaver
“crueldade intrínseca”contraosanimais.

Maus-tratos
Amatéria foiaprovadacomváriasmanifestações favoráveis
de senadores,especialmenteosdoNordeste.Apesarde re-
afirmar seu respeitopeloSTF,oautordo texto, senadorOtto
Alencar (PSD-BA), citouosprejuízos causadospeladecisão.
Eleexplicouqueacadeiadavaquejadaenglobaprodutores
de ração e feno, vaqueiros, tratadores, produtores de cou-
ro,artesãosque fazemselasearreios.Alémdeles, também
estão envolvidos no processo os produtores de festas, os
ambulantes que vendemalimentos nesse tipo de evento,
osdonosdeharaseasempresasde leilões.
RaimundoLira (PMDB-PB) fezumapeloaos senadorespara
quevotassemafavordaPEC.OsenadordissequeoNordes-
te enfrentao sexto ano consecutivode secaequea região
precisadoapoiodorestodopaís.

Cultura
Aquestão cultural foi lembradaporRobertoMuniz (PP-BA).
O senador explicouquea vaquejada aglutina diversas ou-
trasmanifestações culturais, comoo repente, o cordel e a
música nordestina.Na opinião do senador, não é possível
deixarmorrer algo que surge da populaçãomais pobre e
quefazpartedaraizdoorgulhonordestino.
— É por isso que nós temos aqui que pedir aos senadores
quenão fiquemde costas,não façamoquemuitos fazem:
esquecer a importância danossa raiz, a raiz da cultura,que
vemdo interior edosgrotões. É claroqueosempregos são
importantes, é claro que a economia é fundamental,mas
tão fundamental quantooempregoeaeconomiaédeixar
pujanteaculturapopular—afirmou.

Maus-tratos
A líder do PT, senadora Gleisi Hoffman, criticou o texto.
Para ela, o que a PEC faz é dizer que esportes considera-
dos Patrimônio Cultural Imaterial da Humanidade não
causam maus-tratos, ainda que, na prática, causem.
A senadora lembrouquemesmonoabatedeanimais para
aalimentaçãojáseprocuraminimizarosofrimentodosani-
mais. Paraela,não se justificamaltratar umanimal apenas
paraadiversãohumana.
Gleisi levou fotosaoplenárioe citouosdanos causadosaos
boisquesãousadosnoesporte,comofraturasnaspatas,ar-
rancamentodecaudae rupturade ligamentos.Ela contesta
osargumentosdeque,seesportes comooMMAmachucam
humanos,serianormalavaquejadamachucaranimais.
—Os seres humanos lutamoMMA, telecatch, boxe porque
têm livre arbítrio,porquequerem.Não são colocados para
fazê-lo sob força, para dar diversão aos seres humanos —
defendeasenadora.

Cultura
Apenas a Rede Sustentabilidade fechou posição contrária
ao texto.O líder dopartidonoSenado,RandolfeRodrigues
(Rede-AP),leuumanotaemqueaRedecriticaoesporte.Na
nota,o partido afirmaquenãopodehaver cultura no sen-
tido positivo e justo quando se aceita a violência contra os
animais. Este seria,deacordo como textodopartido,opri-
meiropassoparaodesrespeitoàvidahumana.
—Minhaorigeménordestina, tenhoparentes nordestinos,
e respeito, inclusive, parentes que assim pensame quem
pensadiferentemente,masháde sedistinguir aquioqueé
culturadoqueé,de fato,aprática reiteradademaus-tratos
aosanimais—argumentouosenador.
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VOTAÇÃO A FAVOR

VOTAÇÃO CONTRA


